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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO 
PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
COMPROVANTE ELETRÔNICO FORNECIDO PELO BANCO. 
VIABILIDADE DESDE QUE CONTENHA OS DADOS 
IMPRESCINDÍVEIS PARA A COMPARAÇÃO DOS 
DADOS.  DOCUMENTO SEM O CÓDIGO DE BARRAS. 
DESERÇÃO MANTIDA. SÚMULA N. 187 DO STJ. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. 
SÚMULA N. 187 DO STJ. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU 
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE PODERES 
AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no 
ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-
lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, 
conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.

2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).

3. Documento sem a sequência numérica do código de barras ou 
com o código de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento 
das custas devidas ao STJ, tendo em vista a impossibilidade de 
comparação com os dados constantes da guia de recolhimento 
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apresentada.
4. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração 

nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC de 2015.

5. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

6. Na instância superior, diante da impossibilidade de acessos aos 
autos eletrônicos originais, é de rigor a apresentação da cadeia completa 
de procurações/substabelecimentos mesmo em se tratando de agravo de 
instrumento, uma vez que a previsão do art. 1.017, § 5º, do CPC não 
alcança o STJ.

7. Agravo interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO 
PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
COMPROVANTE ELETRÔNICO FORNECIDO PELO BANCO. 
VIABILIDADE DESDE QUE CONTENHA OS DADOS 
IMPRESCINDÍVEIS PARA A COMPARAÇÃO DOS 
DADOS.  DOCUMENTO SEM O CÓDIGO DE BARRAS. 
DESERÇÃO MANTIDA. SÚMULA N. 187 DO STJ. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. 
SÚMULA N. 187 DO STJ. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU 
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE PODERES 
AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no 
ato de interposição do recurso, o demandante será intimado para efetuá-
lo em dobro, sob pena de consolidação da deserção do pleito recursal, 
conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do CPC.

2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).

3. Documento sem a sequência numérica do código de barras ou 
com o código de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento 
das custas devidas ao STJ, tendo em vista a impossibilidade de 
comparação com os dados constantes da guia de recolhimento 
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apresentada.
4. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração 

nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC de 2015.

5. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

6. Na instância superior, diante da impossibilidade de acessos aos 
autos eletrônicos originais, é de rigor a apresentação da cadeia completa 
de procurações/substabelecimentos mesmo em se tratando de agravo de 
instrumento, uma vez que a previsão do art. 1.017, § 5º, do CPC não 
alcança o STJ.

7. Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, não conheceu do agravo em razão da incidência das Súmulas n. 115 e 187 

do STJ.

O agravante sustenta que os documentos apresentados quando da 

interposição do recurso especial comprovam o pagamento das custas recursais e 

que é a única prova fornecida pela instituição financeira, visto que pagou o boleto 

utilizando-se do aplicativo do bando.

Defende também a regularidade na representação processual, pois o 

processo é digital e está dispensado de juntar a cópia integral dos autos principais, 

por força do art. 1.017, § 5º, do CPC.

Alega que "o Agravante desde a propositura dos autos n° 1008397- 

53.2022.8.26.0004 encontra-se devidamente representado por esta patrona, 

mediante assinatura do instrumento de procuração. Tanto é verídico o exposto que 
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em nenhum outro momento processual foi discutida sua representação" (fl. 188).

Requer a reforma do decisum agravado para o processamento do recurso 

especial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 193-198, em que se pleiteia o 

desprovimento do recurso com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC, bem como a condenação da parte agravante à pena de litigância de má-fé.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 187 do 

STJ, pois, quando da interposição do recurso especial, não foi comprovado o 

pagamento do preparo recursal, visto que a parte juntara aos autos apenas a guia de 

recolhimento das custas devidas ao STJ, sem apresentar o comprovante de 

pagamento, porquanto o documento de fl. 140 não contém a sequência numérica do 

código de barras e, por isso, não é apto a comprovar o quitação relativa ao efetivo 

pagamento do preparo. 

Além disso, foi também aplicada a Súmula n. 115 do STJ, uma vez que 

não fora juntada aos autos procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 

de poderes à subscritora do agravo e do recurso especial – a advogada Karen 

Vannucci. 

Em 24/6/2024, determinou-se a intimação da parte para recolher as 

custas em dobro, na forma do § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, assim 

como proceder à juntada de procuração e/ou substabelecimento (fl. 173).

O recorrente, embora regularmente intimado para sanar referido vício, 
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não se manifestou. Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 

regularizado.

Com efeito, a "guia eletrônica de pagamento via Internet constitui meio 

idôneo à comprovação do recolhimento do preparo, desde que preenchida com a 

observância dos requisitos regulamentares, permitindo-se ao interessado a 

impugnação fundamentada" (EAREsp n. 423.679/SC, relator Ministro Raul 

Araújo, Segunda Seção, julgado em 24/6/2015, DJe de 3/8/2015, destaquei.)

Assim, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 

no sentido de que o documento sem a sequência numérica do código de barras ou 

com o código de barras ilegível não é apto para comprovar o pagamento das custas 

devidas ao STJ, tendo em vista a impossibilidade de comparação com os dados 

constantes da guia de recolhimento apresentada (AgInt no AREsp n. 

2.172.903/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

11/9/2023, DJe de 13/9/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.929.627/RN , relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 

1º/7/2022; AgInt no AREsp n. 1.714.066/PR, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021.)

Outrossim, é firme o entendimento do STJ de que, na hipótese de recurso 

especial interposto sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a 

regularizar a representação processual, não o faz no prazo assinado, não se 

conhece do pleito recursal, de acordo com art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo 

único, do CPC de 2015. 

Correta também a aplicação da Súmula n. 115 do STJ.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 
115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. 
Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".

3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito, 
a fim de sobrepujar a não observância dos requisitos de admissibilidade recursal, 
sobretudo quando se tratar de defeito grave e insanável. Precedente.

4. Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, porquanto a 
agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua representação processual e 
já apresentou resposta.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.113.125/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar a representação processual no prazo assinalado. 
Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, 
do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
sendo insuficiente a alegação de extravio de documento, desacompanhada de 
certidão comprobatória do Tribunal responsável por seu processamento.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.024.016/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

 

Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 

dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos incisos 

I e II do art. 1.017 do CPC/2015, prevista em seu § 5º, não alcança a instância 

superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais" 

(AgInt no AREsp n. 1.979.135/SP, relator Ministro Manoel Erhardt, Primeira 

Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022).

Registre-se ainda que é ônus da parte recorrente zelar pela apresentação 
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da documentação necessária ao conhecimento do recurso especial, não afastando a 

incidência da Súmula n. 115 do STJ a alegação de que, nos autos originários, há 

procuração outorgada ao subscritor do recurso. Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS . 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 115 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. "A alegação de existência de procuração e/ou da cadeia de 
substabelecimento nos autos originários não tem o condão de sanar a irregularidade 
na representação processual, a qual deve ser comprovada no momento da 
interposição do recurso especial" (AgRg no AREsp 776.463/RS, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe de 13/4/2018.)

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.183.473/PR, relator 
Ministro João Batista Moreira, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 
12/5/2023.)

 
Por fim, o que se observa é que não foi sanada a irregularidade da 

representação processual, pois, como dito, não consta dos autos procuração/subs

tabelecimento que outorgue poderes à advogada signatária do presente agravo 

interno, o que impede o conhecimento também deste recurso.

Incide na espécie, mais uma vez, a Súmula n. 115 do STJ.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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